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1 INTRODUÇÃO 

 

O tabagismo é uma doença crônica caracterizada pela dependência de nicotina e consta 

na Classificação Internacional de Doenças (CID) da Organização Mundial da Saúde (OMS), 

sendo considerado um grave problema de saúde pública. Além disso, o tabaco está relacionado 

com cerca de 50 doenças, dentre elas destacam-se as cardiovasculares, respiratórias, diabetes e 

neoplasias (BRASIL, 2016; BRASIL, 2018a).  Entre as doenças causadas pelo tabagismo, os 

percentuais são mais elevados para as doenças respiratórias como câncer de pulmão (78%), 

Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) (74%), e pneumonias (13%) (PINTO et al, 

2017). 

 O fumo passivo também acarreta prejuízos à saúde devido a inalação da fumaça 

derivada da combustão do tabaco. As substâncias químicas que saem da ponta do cigarro e se 

difundem homogeneamente no ambiente contém, em média, três vezes mais nicotina e 

monóxido de carbono e até 50 vezes mais substâncias cancerígenas. As pessoas expostas 

involuntariamente a fumaça do tabaco podem desenvolver as mesmas doenças que um fumante 

ativo. Em crianças, pode aumentar o número de infecções respiratórias (BRASIL, 2018b).  

 O tabaco é responsável por mais de oito milhões de mortes por ano em todo o mundo, 

sendo em torno de sete milhões em fumantes ativos e 1,2 milhão em não fumantes expostos ao 

fumo passivo (BRASIL, 2019a). Em 2015, no Brasil, o tabagismo foi associado a 156.216 

mortes (428 mortes ao dia), correspondendo a 12,6% do total das mortes nesse ano (PINTO et 

al, 2017). 

Os gastos causados pelo tabagismo geram em torno de R$ 39,4 bilhões em custos diretos 

à saúde por ano, o que equivale a 8% de todo o dinheiro investido na saúde brasileira, e R$ 17,5 

bilhões em custos indiretos decorrentes da perda de produtividade devido à morte prematura e 

incapacidade de trabalhadores. Isso representa despesas anuais de R$ 56,9 bilhões, sendo que a 

arrecadação fiscal pela venda do produto cobre apenas 23% desse valor. (PINTO et al., 2017). 

Com o intuito de limitar a exposição ao fumo entra em vigor a Lei n.º 9.294, de 15 de 

julho de 1996, restringindo o uso de tabaco e seus derivados em ambiente coletivo fechado, 

privado ou público, com exceção de área isolada e destinada exclusivamente a esse fim 

(BRASIL, 1996). A Portaria Interministerial n.º 1.498, de 22 de agosto de 2002, recomenda que 

instituições de saúde e de ensino introduzem programas de ambientes livres da exposição 

tabágica ambiental (BRASIL, 2002a). Em 14 de dezembro de 2011, a Lei nº 12.546 inclui a 

proibição do uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto 

about:blank
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fumígeno, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público 

(BRASIL, 2011a).  

A partir das legislações instituídas e diante desse cenário, o Hospital de Clínicas de Porto 

Alegre (HCPA) preocupado com os prejuízos acarretados pelo tabaco, criou em 1989 a 

Comissão de Controle do Tabagismo (CCT). O objetivo desta é coibir o fumo nas dependências 

e arredores da instituição, bem como conscientizar a população por meio de ações educativas 

(HCPA, 2017).  

Assim, este estudo se propõe a responder a seguinte questão norteadora: “Quais as 

iniciativas realizadas pela Comissão de Controle do Tabagismo, nos últimos cinco anos, para 

impedir o fumo nas dependências e arredores do hospital?”. Esta pesquisa é relevante a medida 

que poderá qualificar as estratégias atualmente desenvolvidas dando maior visibilidade às 

iniciativas realizadas por esta comissão para promover a saúde de trabalhadores, visitantes e 

pacientes, e um ambiente livre do tabaco.
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 Objetivo geral 

 

Identificar as iniciativas realizadas pela Comissão de Controle do Tabagismo no 

Hospital de Clínicas de Porto Alegre nos últimos cinco anos. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

- Verificar o número de rondas realizadas;  

- Verificar o número de fumantes abordados e a quantidade de baganas encontradas nas áreas 

vistoriadas; 

- Identificar as atividades educativas realizadas pela comissão.
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 O tabagismo 

 

Existe mais de um bilhão de fumantes no mundo, sendo que a maioria reside em países 

de baixa e média renda, onde a quantidade de doenças e mortes relacionadas ao tabaco é maior. 

Estima-se que os fumantes atuais consumam cerca de seis trilhões de cigarros anualmente 

(WHO, 2019). 

Conforme recente análise feita pela OMS, o Sudeste Asiático apresenta maior 

percentual de tabagismo, com 31,2%, e o menor, a África, com 13,5%. A região das Américas 

apresentou 20,1% em 2015 (WHO, 2019). No Brasil, em 2018, o percentual de adultos 

fumantes foi de 9,3%, sendo Porto Alegre a cidade com a maior taxa (14,4%), seguida por São 

Paulo (12,5%) e Curitiba (11,4%) (BRASIL, 2019b). 

Em 1970, começaram a surgir no Brasil movimentos de controle do tabagismo liderados 

por profissionais de saúde e sociedades médicas. A partir disso, em 1985, começou a ser 

institucionalizada a constituição do Grupo Assessor para o Controle do Tabagismo e, em 1986, 

foi criado o Programa Nacional de Combate ao Fumo (BRASIL, 2018c; ROMERO E SILVA, 

2011). 

Em 1989, 34,8% da população brasileira adulta era fumante. Segundo a Pesquisa 

Mundial de Saúde, em 2003, observou-se uma queda significativa desses números para 22,4% 

de adultos fumantes e, dez anos depois, de acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde o 

percentual de tabagistas foi de 14,7 % (BRASIL, 2019c).  

Nota-se que a prevalência de adultos fumantes no Brasil tem diminuído expressivamente 

desde o final da década de 1980, devido as inúmeras ações desenvolvidas pela Política Nacional 

de Controle do Tabaco (PNCT), articulada pelo Ministério da Saúde por meio do Instituto 

Nacional do Câncer (INCA). Essa política tem como objetivo reduzir a prevalência de fumantes 

e, consequentemente, a morbimortalidade relacionada ao consumo do tabaco por meio de ações 

educativas, comunicação e atenção à saúde com o apoio de medidas legislativas e econômicas. 

Diminuindo assim, as chances da iniciação tabágica, principalmente, entre menores de 18 anos 

(BRASIL, 2018c). 

Nessa perspectiva, a Convenção Quadro para Controle do Tabaco (CQCT) foi validada 

no Brasil em 2005, sendo o primeiro tratado internacional de saúde pública que tem como 

propósito conter a epidemia global do tabagismo. O objetivo da CQCT é "proteger as gerações 

presentes e futuras das devastadoras consequências sanitárias, sociais, ambientais e econômicas 
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geradas pelo consumo e pela exposição à fumaça do tabaco". Determina, também, a adesão de 

medidas intersetoriais nas áreas de propaganda, publicidade, patrocínio, advertências sanitárias, 

tabagismo passivo, tratamento de fumantes, comércio ilegal, preços e impostos (WHO, 2003). 

Dessa forma, visando o cumprimento das medidas e diretrizes da CQCT pelo país o Programa 

Nacional de Controle do Tabagismo passou a fazer parte da Política Nacional de Controle do 

Tabagismo (BRASIL, 2018c). 

Em nível nacional, o INCA tem se dedicado a implementar iniciativas que visam 

alcançar os objetivos propostos pela PNCT. Sua principal função é articular a participação e 

alinhamento dos setores do governo aos objetivos e medidas previstas pela CQCT. O Ministério 

da Saúde e o INCA atuam em rede desenvolvendo ações, em conjunto com as equipes 

coordenadoras dos estados e dos municípios, para elaborar atividades do Programa. Essas ações 

são multiplicadas nas diferentes instituições envolvidas no controle do tabagismo, tais como 

escolas, instituições de saúde e universidades (BRASIL, 2018c). 

 

3.2 Trajetória da legislação antitabagismo no Brasil  

 

O combate ao tabagismo iniciou com a Lei n.º 7.488, de 11 de junho de 1986, quando 

foi criado o Dia Nacional de Combate ao Fumo que determina a realização de atividades 

alusivas ao tema no dia 29 de agosto em todo o território nacional (BRASIL, 1986). 

Posteriormente, a Portaria Interministerial n.º 3.257, de 22 de setembro de 1988, recomenda 

medidas restritivas ao fumo nos ambientes de trabalho e confere certificados de honra ao mérito 

às empresas que se destacarem em campanhas para o controle do tabagismo (BRASIL, 1988a). 

A Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, Capítulo 

V, sobre Comunicação Social no Art. 220. § 4º, torna público a restrição legal da propaganda 

comercial de tabaco garantindo à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem da 

propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente, 

e deverá conter, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso 

(BRASIL, 1988b). Visando preservar o direito à saúde, o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

a Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, proíbe vender, fornecer ou entregar, à criança ou ao 

adolescente, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica 

(BRASIL, 1990).  

A Portaria Interministerial n.º 477, em 24 de março de 1995, recomenda às emissoras 

de televisão que evitem a transmissão de imagens em que apareçam personalidades conhecidas 

do público fumando e aos órgãos integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS) a recusa do 
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patrocínio, colaboração, apoio ou promoção de campanhas de saúde pública pelas indústrias de 

tabaco (BRASIL, 1995). 

Em 15 de julho de 1996, a Lei n.º 9.294 restringe o uso e a propaganda de produtos 

fumígenos. Esta proíbe o uso de tabaco e seus derivados em ambiente coletivo fechado, privado 

ou público, com exceção de área isolada e destinada exclusivamente a esse fim; a venda por via 

postal; a distribuição de amostra ou brinde; a comercialização em estabelecimentos de ensino e 

de saúde; publicidade nos meios de comunicação e nos pontos de venda, com exceção da 

exposição dos produtos nos locais de venda; a propaganda por meio eletrônico, inclusive 

Internet; a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising; o patrocínio 

de eventos esportivos nacionais e culturais; a venda a menores de 18 anos (BRASIL, 1996).  

A Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, decreta o Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária e cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) responsável pela 

regulamentação, controle e fiscalização dos cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro 

produto fumígeno, derivado ou não do tabaco (BRASIL, 1999). 

A Medida Provisória n.º 2.190-34, de 23 de agosto de 2001, inclui na Lei n.º 9.294/96 

que o material de propaganda e as embalagens de produtos fumígenos derivados do tabaco, 

exceto as destinadas à exportação, contenham advertências acompanhadas de imagens que 

ilustrem o seu sentido (BRASIL, 2001). A Portaria Interministerial n.º 1.498, de 22 de agosto 

de 2002, recomenda às instituições de saúde e de ensino a implantarem programas de ambientes 

livres da exposição tabágica ambiental. Confere certificados de honra ao mérito às instituições 

de saúde e de ensino que se destacarem em campanhas para o controle do tabagismo (BRASIL, 

2002a). Em 07 de novembro de 2002, a Resolução de Diretório Colegiado (RDC) n.º 304 proíbe 

em todo o território nacional a produção, importação, comercialização, propaganda e 

distribuição de alimentos com forma de apresentação semelhante a cigarro, charuto, cigarrilha, 

ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco (BRASIL, 2002b). 

Em 17 de janeiro de 2003, a Resolução - RDC n.º 15 regulamenta disposições dadas 

pela Lei n.º 9.294, de 15 de julho de 1996, proibindo a venda de produtos derivados do tabaco 

na Internet (BRASIL, 2003a). A Resolução - RDC n.º 199, de 24 de julho de 2003, regulamenta 

as frases de advertência do Ministério da Saúde exibidas durante a transmissão de eventos 

esportivos e culturais internacionais de produtos derivados do tabaco (BRASIL, 2003b). O 

Decreto de 1º de agosto de 2003 cria a Comissão Nacional para Implementação da Convenção-

Quadro para o Controle do Tabaco e de seus Protocolos (BRASIL, 2003c). A Resolução - RDC 

n.º 335, de 21 de novembro de 2003, dispõe sobre a inserção de novas advertências, 

acompanhadas de imagens, nas embalagens e no material de propaganda dos produtos 

about:blank
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fumígenos. Determina a impressão da seguinte frase nas embalagens dos produtos derivados do 

tabaco: “Venda proibida a menores de 18 anos - Lei 8.069/1990 e Lei 10.702/2003”, proibindo 

o uso de frases como “Somente para adultos” e “Produto para maiores de 18 anos” (BRASIL, 

2003d). 

O Decreto n.º 1.012, de 28 de outubro de 2005, aprova o texto da Convenção-Quadro 

sobre Controle do Uso do Tabaco, assinada pelo Brasil, em 16 de junho de 2003 (BRASIL, 

2005). A Portaria do Ministério da Saúde n.º 300, de 09 de fevereiro de 2006, institui o 

programa “Ministério da Saúde Livre do Tabaco”, com a finalidade de elaborar e implementar 

ações educativas destinadas a conscientizar os funcionários e os visitantes da instituição em 

relação aos males provocados pelo uso do tabaco. Proíbe fumar em todas as dependências do 

Ministério da Saúde (BRASIL, 2006).  

A Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, obriga os fabricantes de cigarros a instalarem 

equipamentos contadores de produção e que permitem o controle e rastreamento dos produtos 

em todo o território nacional, possibilitando a identificação legítima da origem do produto e 

reprimindo a produção e importação ilegais, bem como a comercialização de contrafações 

(BRASIL, 2007a). A Resolução - RDC nº 90, de 27 de dezembro de 2007, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de registrar os dados cadastrais dos produtos fumígenos, derivados do tabaco, 

fabricados no território nacional, importados ou exportados (BRASIL, 2007b).  

Em 28 de agosto de 2009, a Resolução nº 46 proíbe a comercialização, a importação e 

a propaganda de quaisquer dispositivos eletrônicos para fumar, conhecidos como cigarro 

eletrônico, e-cigaretes, e-ciggy, ecigar, entre outros (BRASIL, 2009).  

A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, altera o sistema de tributação dos cigarros 

e institui a política de preços mínimos. Determina que, a partir de janeiro de 2016, 30% das 

embalagens de produtos de tabaco tenham advertências sanitárias sobre os malefícios do 

tabagismo e proíbe o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro 

produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público 

(BRASIL, 2011a). Em 12 maio de 2011, a Portaria do Ministério da Saúde nº 1.083 aprova o 

Regimento Interno da Comissão Nacional para Implementação da Convenção - Quadro para o 

Controle do Tabaco (BRASIL, 2011b). 

Em 15 de março de 2012, a Resolução - RDC n.º 14 dispõe sobre os limites máximos 

de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono nos cigarros; restringe o uso de aditivos em 

produtos derivados do tabaco comercializados; proíbe a utilização, em embalagens ou material 

publicitário, de descritores, tais como, classes, baixos teores, suave, light, leve e outros que 
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possam induzir o consumidor a uma interpretação equivocada quanto aos teores contidos nos 

cigarros (BRASIL, 2012). 

A Lei nº 12.921, de 26 de dezembro de 2013, proíbe a fabricação, a comercialização, a 

distribuição e a propaganda de produtos nacionais e importados, de qualquer natureza, bem 

como embalagens, destinados ao público infanto juvenil, reproduzindo a forma de cigarros e 

similares (BRASIL, 2013). 

O Decreto nº 8.262, de 31 de maio de 2014, altera o Decreto nº 2.018, que regulamenta 

a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996. Dispõe da proibição do tabagismo em local público ou 

privado, total ou parcialmente fechado em qualquer de seus lados por parede, divisória, teto, 

toldo ou telhado, de forma permanente ou provisória (BRASIL, 2014). 

Em 11 de dezembro de 2017 o Decreto Legislativo nº 185 aprova o texto do Protocolo 

para Eliminar o Comércio Ilícito de Produtos de Tabaco (BRASIL, 2017a). A Resolução - RDC 

nº 195, de 14 de dezembro de 2017, dispõe sobre embalagens e advertências sanitárias para 

produtos fumígenos derivados do tabaco que deverão conter todas as advertências sanitárias 

sobre os riscos decorrentes do uso desses produtos (BRASIL, 2017b). O Decreto nº 9.517, de 

01 de outubro de 2018, institui o Comitê para Implementação do Protocolo para Eliminar o 

Comércio Ilícito de Produtos do Tabaco (BRASIL, 2018d).  

  

3.3 Educação em saúde para cessação do tabagismo 

 

 A proposta de promoção da saúde admitida em vários países sugere a existência de 

políticas públicas saudáveis que articulem diversos setores da sociedade com o objetivo de 

proporcionar melhorias no modo de viver e na redução dos riscos à saúde (HARADA et al, 

2012).  

 No início do século XX, o termo “Promoção da Saúde” foi utilizado pela primeira vez 

por Henry Sigerist, um sanitarista, que elaborou as quatro funções da medicina, sendo elas a 

promoção da saúde, a prevenção das doenças, o tratamento dos doentes e a reabilitação. A 

primeira função consistia em iniciativas de educação em saúde e, também, ações estruturais do 

Estado para melhorar as condições de vida (HARADA, 2012). No final do século XIX, Thomas 

McKeown observou que a melhoria da qualidade de vida estava relacionada ao 

desenvolvimento econômico, a nutrição da população e as mudanças nas classes sociais 

(HARADA, 2012). Assim, foi possível observar que somente tratar a doença não era o 

suficiente, também era necessário gerar a promoção e educação em saúde para as pessoas 

permanecessem saudáveis. Em 1974, o governo canadense publicou o relatório Lalonde que 
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incentiva a prática de promoção da saúde e questionava o fato dos recursos de políticas públicas 

serem destinados aos agravos das doenças, sem investigar as causas e fatores predisponentes 

dessas doenças (HARADA, 2012; RABELLO, 2009). Nessa perspectiva, em 1978, a 

Declaração de Alma-Ata propõe a existência da atenção primária a saúde, expandindo o olhar 

para o cuidado a saúde integral e participação da população (RABELLO, 2009).   

 Em 1986, ocorreu a Primeira Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, 

realizada em Ottawa (Canadá). Essa conferência gerou a Carta de Ottawa, que amplia a 

definição de saúde, incorporando a atenção primaria a saúde, a intersetorialidade, a participação 

social e a reorganização dos serviços assistências (RABELLO, 2009). Concomitantemente, no 

Brasil, ocorria a 8ª Conferência Nacional de Saúde em um momento de importantes mudanças 

políticas, sociais e culturais em que também se discutia o modelo biomédico de assistência 

(HARADA, 2012).  

 A partir das conferências internacionais e nacionais e da legislação que regulamenta o 

Sistema Único de Saúde foi implementada, em 2006, pelo Ministério da Saúde, a Política 

Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), com o objetivo de desenvolver e avaliar as ações de 

promoção da saúde (DIAS et al, 2018). Essa política é desenvolvida por meio de projetos e 

programas de promoção da saúde em todo o país. A Rede Nacional de Promoção da Saúde 

conta com o programa Vida no Trânsito, a Rede Nacional de Prevenção das Violências e 

Promoção da Saúde, a Academia da Saúde, o Programa Saúde na Escola, promoção da 

alimentação saudável, redução do uso de álcool e do tabaco, entre outros (MAGALHÃES, 

2016).  

Nesse sentido, o PNCT realiza ações direcionadas para a prevenção da iniciação do 

tabagismo, o tratamento e a promoção de ambientes livres de tabaco. Tendo em vista essas 

iniciações o INCA é responsável por desenvolver estratégias voltadas para os diferentes 

públicos. Destacam-se, nesse plano o programa de educação para a saúde, denominado Saber 

Saúde com o objetivo de habilitar a comunidade para desenvolver a capacidade de decidir sobre 

a adesão de comportamentos saudáveis na busca de melhor qualidade de vida. O Programa 

Saber Saúde instrui profissionais da educação e da saúde para trabalharem conteúdos 

relacionados à promoção da saúde e prevenção do tabagismo com crianças, adolescentes e 

jovens dentro das escolas (BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b). O Dia Mundial sem Tabaco, 

alerta sobre as doenças e mortes evitáveis relacionadas ao tabagismo, e o Dia Nacional de 

Combate ao Fumo, que reforça as ações nacionais de sensibilização e mobilização da população 

para os danos sociais, políticos, econômicos e ambientais causados pelo tabaco, também são 
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intervenções que corroboram nas mudanças de atitude e de comportamento diminuindo as taxas 

de iniciação no tabagismo (BRASIL, 2020c; BRASIL, 2020d).  

A legislação e as políticas públicas de saúde visando a educação, comunicação e 

conscientização da população são válidas e de extrema importância para que as iniciativas em 

prol de coibir o fumo sejam implementadas e aderidas.  Contudo, ainda não são aderidas por 

completo, fazendo com que seja necessário reforçá-las e inová-las.  
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4 MÉTODO  

 

4.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de uma pesquisa documental, descritiva, com abordagem quantitativa, a ser 

realizada por meio da análise de documentos originais da Comissão de Controle do Tabagismo. 

A análise documental busca material que não foi editado e sua utilização contribui e valoriza as 

evidências coletadas por outros instrumentos, sendo úteis para triangulações de dados e de 

resultados. Buscas sistemáticas em documentos são importantes em qualquer planejamento para 

coleta de dados e evidências (ANDRADE, 2010). 

Segundo Polit e Beck (2011), a pesquisa quantitativa movimenta-se de modo 

sistemático, utilizando métodos destinados a controlar a situação de pesquisa de modo a 

minimizar as parcialidades e maximizar a precisão e validade. Neste estudo, os pesquisadores, 

observam, contam, esboçam, elucidam e classificam. A descrição quantitativa enfatiza a 

prevalência, a incidência, o tamanho e outros atributos mensuráveis dos fenômenos.  

 

4.2 Campo de estudo 

 

O estudo foi realizado em um hospital universitário de grande porte e referência no 

ensino, assistência e pesquisa no Sul do Brasil, que oferece atendimento em mais de 60 

especialidades e atende majoritariamente pacientes encaminhados pelo Sistema Único de 

Saúde. No ano de 2019, a instituição contabilizou 33.092 internações, 567.784 consultas, com 

quadro de funcionários composto por 6.096 profissionais.  

A CCT foi criada por esta instituição em 1989 com o objetivo de coibir o fumo nas 

dependências e perímetro do hospital, bem como conscientizar a população por meio de ações 

educativas. Ela é composta por uma equipe multiprofissional formada por enfermeiras, 

acadêmica de enfermagem, médicas, funcionários da vigilância e da higienização, 

coordenadoria de gestão de pessoas e segurança do trabalho. Seus membros reúnem-se 

mensalmente e/ou extraordinariamente para discutir e definir iniciativas para manter o ambiente 

da instituição livre do tabaco e para a promoção da saúde de trabalhadores, visitantes e 

pacientes. Além disso, também é responsável por elaborar e divulgar atividades educativas para 

o público geral e realizar capacitações para seus funcionários. 
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4.3 Objeto de estudo 

 

Os documentos que foram analisados neste estudo foram produzidos pela CCT e 

consistem em atas de reuniões, planilhas e relatórios referentes às atividades desenvolvidas. As 

atas são elaboradas após o término de cada reunião com a descrição das decisões tomadas e, 

posteriormente, são digitalizadas conforme modelo institucional e enviadas por e-mail para os 

membros da comissão. 

Uma das atividades sob responsabilidade da CCT são as rondas, que consistem em 

inspeções efetuadas em áreas internas e externas do hospital pré-definidas pela CCT e são 

realizadas por uma acadêmica de enfermagem e um vigilante, que contam com o apoio de um 

membro da equipe da higienização. Elas ocorrem três vezes na semana com a finalidade de 

abordar e orientar as pessoas que são identificadas fumando em local proibido. Também é 

realizado a contagem de baganas encontradas no chão para observar a diminuição ou aumento 

de fumantes nas áreas. Quando se identifica algum funcionário fumando, além da orientação, o 

mesmo recebe uma notificação por escrito. Essa notificação é enviada à chefia direta do 

funcionário e também é anexada aos registros do funcionário na instituição.  

Após as rondas, são elaboradas planilhas no programa Excel® com um roteiro pré-

estruturado, que possibilita contabilizar o número de fumantes identificados nas áreas 

vistoriadas, se as abordagens foram realizadas e aceitas, se houve a limpeza das áreas visitadas 

e a quantidade de baganas encontradas no chão. Também são realizados relatórios no programa 

Word® onde se descreve a data, o horário, dados de identificação do segurança que acompanhou 

a acadêmica de enfermagem, se as inspeções foram internas ou externas, se foi identificado 

funcionário fumando em local proibido, quais áreas foram encontrados fumantes, locais que a 

higienização foi ou não realizada e quais locais continham um número maior ou menor de 

baganas. 

  

4.4 Coleta dos dados  

 

Os dados foram coletados no período de agosto de 2019 a janeiro de 2020 e armazenados 

cronologicamente nos programas Word® e Excel® (APÊNDICE A).  

Foram incluídos para a análise as atas de reuniões, planilhas e relatórios das rondas 

referentes ao período de 2015 a 2019. Este intervalo foi definido pelo fato de já haver uma 

análise realizada anteriormente dos anos de 2005 a 2014. (CRUZ, et al; 2015).  
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4.5 Análise dos dados 

 

A análise das atas foi realizada pelos pesquisadores que elencaram as principais ações 

elaboradas pela comissão para coibir o tabagismo. Para a análise das planilhas e relatórios, 

utilizou-se a estatística descritiva e apresentou-se a frequência absoluta das variáveis em 

gráficos, visando melhor entendimento dos resultados pelo leitor. 

 

4.6 Aspectos Éticos 

 

O estudo atende à Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 

2012b) e está alinhado a um projeto de pesquisa intitulado “Ações de uma Comissão de 

Controle do Tabagismo de um hospital universitário” aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre sob parecer número 27685714.7.0000.5327 

(ANEXO A).  

A proposta de pesquisa foi autorizada pela Comissão de Controle do Tabagismo, 

conforme carta assinada pela Coordenadora da comissão (ANEXO B). O projeto foi aprovado 

pela Comissão de Pesquisa da Escola de Enfermagem da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (ANEXO C). As pesquisadoras assinaram Termo de Compromisso para Utilização de 

Dados Institucionais (ANEXO D). 
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5 RESULTADO 

 

 Os resultados serão apresentados em formato de artigo original já formatado conforme 

os procedimentos editoriais do Jornal Brasileiro de Pneumologia (ANEXO E), intitulado: 

 

INICIATIVAS DE UMA COMISSÃO DE CONTROLE DO TABAGISMO PARA 

COIBIR O FUMO EM UM HOSPITAL UNIVERSITÁRIO  

 

RESUMO  

Objetivo: Identificar as iniciativas realizadas pela Comissão de Controle do Tabagismo para 

coibir o fumo no ambiente hospitalar. Métodos: Pesquisa documental descritivo-exploratória 

retrospectiva com abordagem quantitativa realizada em um hospital universitário do sul do 

Brasil em 2019.  A coleta de dados foi realizada por meio de consulta ao conteúdo das atas de 

reuniões da Comissão de Controle do Tabagismo e dos relatórios das atividades realizadas. 

Buscou-se identificar as ações mais relevantes ocorridas no período de 2015 a 2019. 

Resultados: As principais estratégias para coibir o fumo na instituição e   promover à saúde de 

trabalhadores, visitantes e pacientes consistiram em: rondas, campanhas, atividades educativas 

e lúdicas e ampliação da sinalização antifumo no perímetro do hospital. Além disso, foi 

desenvolvido e implementado um curso de Educação a Distância com etapa presencial, visando 

capacitar os profissionais de enfermagem para abordar os pacientes tabagistas hospitalizados. 

Conclusões: As iniciativas realizadas pela Comissão de Controle do Tabagismo têm colaborado 

para promover a saúde de trabalhadores, pacientes e visitantes e para manter o perímetro da 

instituição livre do fumo. 

Descritores: Ambientes Livres do Fumo; Poluição por Fumaça de Tabaco; Prevenção do Hábito 

de Fumar. 

 

INTRODUÇÃO 

O tabagismo é uma doença crônica caracterizada pela dependência de nicotina e está 

associado a cerca de 50 patologias, dentre elas destacam-se as cardiovasculares, respiratórias, 

diabetes e câncer¹. O fumo passivo consiste na inalação da fumaça derivada da combustão do 

tabaco e acarreta prejuízos, incluindo desde reações alérgicas até infarto agudo do miocárdio, 

câncer de pulmão e doença pulmonar obstrutiva crônica. Em crianças, o número de infecções 

respiratórias causadas pelo fumo passivo é maior do que em relação aos adultos². 
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O tabaco é responsável por mais de oito milhões de mortes por ano em todo o mundo, 

sendo em torno de sete milhões em fumantes ativos e 1,2 milhões indivíduos expostos ao fumo 

passivo³. Em 2020, estima-se que existam em torno de 1,3 bilhões de fumantes no mundo4. No 

Brasil, em 2018, o percentual de adultos fumantes foi de 9,3%, sendo Porto Alegre a cidade 

com o maior percentual (14,4%), seguida por São Paulo (12,5%) e Curitiba (11,4%)5. 

O tabagismo, no Brasil, gera anualmente em torno de R$ 39,4 bilhões de custos diretos 

à saúde e em torno de R$ 17,5 bilhões em custos indiretos decorrentes da perda de produtividade 

devido à morte prematura e incapacidade de trabalhadores. Isto representa despesas anuais de 

R$ 56,9 bilhões, sendo a arrecadação fiscal pela venda do produto de R$ 13 bilhões, cobrindo 

apenas 23% dos custos totais6. 

 Em 2011 foi promulgada a Lei 12.546 que dispõe sobre a proibição do uso de produtos 

fumígenos, derivados ou não do tabaco, em ambiente coletivo fechado, privado ou público e 

advertências sanitárias sobre os malefícios do tabagismo em 30% das embalagens de produtos 

de tabaco e alterou o sistema de tributação dos cigarros instituindo a política de preços 

mínimos7. Contudo, estudos mostram que mesmo após alguns anos da implementação da Lei, 

ainda há pessoas fumando em locais inapropriados. Assim, se evidencia a necessidade de 

esclarecer à população sobre a importância desta legislação, bem como a realização de 

atividades educacionais com vistas a obtenção de ambientes livres do fumo8,9. 

A partir das legislações instituídas e diante desse cenário, um hospital universitário, 

preocupado com os prejuízos acarretados pelo tabaco, criou em 1989 a Comissão de Controle 

do Tabagismo (CCT), com o objetivo de coibir o fumo nas dependências e perímetro da 

instituição bem como conscientizar a população por meio de ações educativas10.  

Visando dar maior visibilidade às ações implementadas bem como os resultados obtidos 

a partir dessas iniciativas, este estudo se propõe a responder a seguinte questão norteadora: 

“Quais as iniciativas realizadas pela CCT, nos últimos cinco anos, para impedir o fumo nas 

dependências e arredores do hospital?”. A partir desse questionamento, o objetivo desta 

pesquisa consiste em identificar as iniciativas realizadas pela CCT para coibir o fumo no 

ambiente hospitalar.  

Com a realização desta pesquisa espera-se qualificar as estratégias além de dar maior 

visibilidade às iniciativas desenvolvidas por esta comissão para promover a saúde de 

trabalhadores, visitantes e pacientes e um ambiente livre do tabaco. 
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MÉTODO  

Tipo de estudo 

 Trata-se de uma pesquisa documental descritivo-exploratória retrospectiva, com 

abordagem quantitativa, a qual se movimenta de modo sistemático utilizando métodos 

destinados a controlar a situação de pesquisa de modo a minimizar as parcialidades e maximizar 

a precisão e validade. Neste estudo, os pesquisadores observam, contam, esboçam, elucidam e 

classificam. A descrição quantitativa enfatiza a prevalência, a incidência, o tamanho e outros 

atributos mensuráveis dos fenômenos11. 

Local de estudo 

O estudo foi realizado em um hospital universitário de grande porte e referência no 

ensino, assistência e pesquisa do Sul do Brasil, que oferece atendimento em mais de 60 

especialidades e atende majoritariamente pacientes encaminhados pelo Sistema Único de 

Saúde. No ano de 2019, a instituição contabilizou 33.092 internações, 567.784 consultas, com 

quadro de funcionários composto por 6.096 profissionais. 

A CCT é composta por uma equipe multiprofissional formada por enfermeiras, 

acadêmica de enfermagem, médicas, funcionários da vigilância e da higienização, 

coordenadoria de gestão de pessoas e segurança do trabalho. Seus membros reúnem-se 

mensalmente e/ou extraordinariamente para discutir e definir iniciativas para manter o ambiente 

da instituição livre do tabaco e para a promoção da saúde de trabalhadores, visitantes e 

pacientes. Além disso, é responsável por elaborar e divulgar atividades educativas para o 

público geral e realizar capacitações para seus funcionários. 

Objeto de estudo 

 Os documentos produzidos pela CCT consistem em atas de reuniões, planilhas e 

relatórios referentes às atividades realizadas. As atas foram elaboradas após o término de cada 

reunião com a descrição das decisões tomadas e, posteriormente, são digitalizadas conforme 

modelo institucional e enviadas por e-mail para os membros da comissão. 

Uma das atividades sob responsabilidade da CCT são as rondas que consistem em 

inspeções efetuadas em áreas internas e externas do hospital pré-definidas pela CCT e são 

realizadas por uma acadêmica de enfermagem e um vigilante que contam com o apoio de um 

membro da equipe da higienização. Elas ocorrem três vezes na semana, preferencialmente com 

intervalo de um dia e têm a finalidade de abordar e orientar as pessoas que são identificadas 

fumando em local proibido. Também é realizado a contagem de baganas encontradas no chão 

para observar a diminuição ou aumento de fumantes nas áreas. Quando se identifica algum 

funcionário fumando, além da orientação, o mesmo recebe uma notificação por escrito. Essa 
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notificação é enviada à chefia direta do funcionário e também é anexada aos registros do 

funcionário na instituição.  

Após as rondas são elaboradas planilhas no programa Excel® com roteiro pré 

estruturado, que, possibilitam registrar o número de fumantes identificados nas áreas 

vistoriadas, se as abordagens foram realizadas e aceitas, se houve a limpeza das áreas visitadas 

e a quantidade de baganas encontradas no chão. 

As rondas também geram relatórios no programa Word® que descrevem a data, o 

horário, dados de identificação do segurança que acompanhou a acadêmica, se as inspeções 

eram internas ou externas, se foi encontrado funcionário fumando em local proibido, quais áreas 

foram encontrados fumantes, locais que a higienização foi ou não realizada e quais locais 

continham um número maior ou menor de baganas. 

Coleta de informações 

 As informações foram coletadas no período de agosto de 2019 a janeiro de 2020 e 

armazenados cronologicamente nos programas Word® e Excel®. Foram incluídos para a análise 

as atas de reuniões, planilhas e relatórios das rondas referentes ao período de 2015 a 2019. Este 

intervalo foi definido pelo fato de já haver uma análise realizada anteriormente nos anos de 

2005 a 201412.  

Analise de dados 

 A análise das atas foi realizada pelos pesquisadores que elencaram as principais ações 

elaboradas pela comissão para coibir o tabagismo. Para a análise das planilhas e relatórios 

utilizou-se a estatística descritiva e apresentou-se a frequência absoluta das variáveis em 

gráficos, visando melhor entendimento dos resultados pelo leitor. 

Aspectos éticos 

 Os aspectos éticos foram respeitados conforme resolução 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde13. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de 

Clínicas de Porto Alegre, sob parecer número 27685714.7.0000.5327. As pesquisadoras 

obtiveram autorização formal por parte da CCT para ter acesso aos documentos e também 

assinaram o Termo de Comprometimento para Utilização de Dados Institucionais.  

 

RESULTADOS 

A CCT tem promovido estratégias visando coibir o fumo nas áreas da instituição, 

colaborando com o cuidado à saúde. Seus membros reúnem-se para discutir e definir ações a 

serem realizadas com o objetivo de informar e educar o público sobre os malefícios do uso do 

tabaco, os benefícios da sua cessação e a importância de um ambiente livre no fumo. 
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Nas datas alusivas ao uso do tabaco, “Dia Mundial sem tabaco” e “Dia Nacional de 

Combate ao Fumo”, são sistematicamente planejadas atividades especiais, para orientar a 

comunidade interna e externa sobre a importância da cessação do tabagismo e abordagens a 

serem utilizadas pela equipe de saúde neste processo. Observa-se que além dessas atividades 

também foram feitas ações para coibir e conscientizar sobre o uso do tabaco na instituição. No 

Quadro 1, constam as principais ações da CCT nos últimos cinco anos. 

 

ANO 
PRINCIPAIS AÇÕES REALIZADAS PELA COMISSÃO DE 

CONTROLE DO TABAGISMO 

2015 - Realizou-se rodas de conversa com os funcionários da lavanderia, objetivando 

orientar sobre o ambiente livre do cigarro. Na ocasião, houve a entrega de 

material educativo divulgando a Política e Plano de Controle do Tabagismo da 

instituição; 

- O serviço de higienização passou a participar das rondas uma vez na semana; 

- Na ronda noturna, os vigilantes passaram a fazer orientações para visitantes em 

relação a Política de Controle do Tabagismo da instituição e, na ronda diurna, um 

vigilante acompanha a acadêmica de enfermagem da CCT; 

- Seguiu-se com a notificação por escrito, instituída em 2014, aos funcionários 

identificados fumando na área da instituição; 

- No Dia Mundial Sem Tabaco, utilizou-se um estande com um jogo ilustrando o 

corpo humano com os malefícios causados pelo tabaco, os benefícios com a 

cessação do tabagismo. A campanha também divulgou cartazes com a frase “Não 

fumar faz bem”, assim como panfletos educativos que foram distribuídos e 

enviados por e-mail institucional, Facebook®, Intranet, proteção de tela dos 

computadores da instituição e no contracheque dos funcionários; 

- No Dia Nacional de Combate ao Fumo, utilizou-se os mesmos materiais da 

campanha do Dia Mundial Sem Tabaco devido ao retorno positivo; 

- Padronizou-se uma carta a ser enviada junto com a notificação à chefia direta 

dos funcionários que foram abordados fumando nas dependências da instituição, 

com a finalidade de esclarecer o objetivo da CCT e obter uma parceria neste 

processo de coibir o tabagismo na instituição; 
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- Iniciou-se a elaboração de um curso Educação a Distância (EaD) sobre 

tabagismo para capacitação da equipe de enfermagem a respeito de como abordar 

pacientes fumantes internados; 

- Desenvolveu-se um projeto piloto em que o paciente fumante será abordado na 

internação e terá alta com a medicação para a cessação do tabagismo fornecida 

pela Secretaria da Saúde e, posteriormente, o mesmo deverá ser encaminhamento 

para a Unidade Básica de Saúde para continuidade do tratamento. 

2016 - Elaborou-se um e-mail padrão para as chefias dos locais onde foram 

encontrados funcionários fumando, visando alertar e abordar a questão do 

tabagismo nas dependências do hospital; 

- Colocaram-se novas placas de “Proibido Fumar” nas dependências e 

proximidades pertencente a instituição; 

- Realizou-se a campanha do Dia Mundial sem Tabaco no Facebook®, intranet, 

via e-mail institucional e toten interativo contendo depoimentos de pacientes e 

funcionários que obtiveram sucesso na cessação do tabagismo. Foram divulgadas 

orientações sobre os benefícios de parar de fumar e os malefícios do cigarro, bem 

como orientação de consultas oferecidas pelo Serviço de Medicina Ocupacional 

(SMO) para funcionários que desejam parar de fumar; 

- A campanha do Dia Nacional de Combate ao Fumo foi realizada junto a Semana 

Científica da instituição com a programação voltada para esta temática e aberta à 

comunidade. O hospital divulgou o evento pelo Facebook®, Intranet, e-mail e 

imprensa; 

 - Realizou-se reunião com representantes da Prefeitura Municipal para discutir 

estratégias no atendimento dos pacientes tabagistas hospitalizados e a 

continuidade do atendimento para cessação do fumo na Rede de Saúde do 

município, referente ao projeto piloto de 2015; 

- Definiu-se que o curso em EaD deverá ter dois formatos, sendo um voltado para 

a equipe de enfermagem e outro para a médica. 

2017 - Instalaram-se bituqueiras nas principais entradas do hospital, visando manter 

essas áreas limpas; 

- Colocaram-se placas de “Proibido Fumar” em novos locais; 
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- Na campanha do Dia Mundial Sem Tabaco foram divulgadas na Intranet e 

Facebook® informações sobre atuação da CCT e realizada uma ronda na 

instituição com os membros da comissão e acadêmicos do curso de medicina; 

- Realizou-se a pintura de faixas verdes e símbolos de proibido fumar nas 

calçadas das entradas da instituição, visando alertar a população; 

- Na campanha do Dia Nacional de Combate ao Fumo foram divulgadas as 

pinturas das faixas verdes com a seguinte escrita em branco “ÁREA LIVRE DO 

CIGARRO”, os símbolos de proibido fumar e foi reforçado o Plano de Controle 

do Tabagismo; 

- Realizou-se a revisão da Política e Plano de Controle do Tabagismo 

institucional; 

- Incluiu-se novo horário de início da ronda externa, nas principais entradas, às 

07 horas e 30 minutos para avaliação das áreas antes da limpeza e retirada das 

baganas; 

- Adquiriu-se um sugador para auxiliar na retirada das baganas dos jardins. 

2018 - No Dia Mundial sem Tabaco, foi divulgado via Intranet a redução do número 

de fumantes em Porto Alegre; 

- Instalaram-se novas bituqueiras nas duas principais entradas do hospital; 

- Na semana do Dia Nacional de Combate ao Fumo, foi utilizado o mesmo 

material da campanha do dia 31/05/2018, porém com divulgação mais ampla por 

e-mail, Intranet e cartazes nos murais da instituição; 

- O manual de educação em saúde sobre a cessação do tabagismo distribuído aos 

pacientes e familiares atendidos na instituição foi atualizado; 

-  Realizou-se revisão da Política e Plano de Controle do Tabagismo institucional; 

- Instalou-se câmera em uma das dependências do hospital para melhor 

monitoramento de possíveis funcionários fumando nessa área; 

- Finalizou-se a elaboração do curso EaD sobre a Cessação do Tabagismo para 

equipe de enfermagem; 

- Elaborou-se um cronograma para iniciar o curso Cessação do Tabagismo por 

equipes de trabalho das diferentes unidades e serviços da instituição. 

2019 - Lançamento do curso Cessação do Tabagismo para alunos, professores, 

residentes e equipe de enfermagem; 
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- Iniciou-se a implementação de uma atividade presencial após realização do 

curso para tirar dúvidas e reforçar as estratégias para cessação do tabagismo em 

pacientes hospitalizados; 

- No Dia Mundial sem Tabaco, foi montado um estande com informativos sobre 

o tabagismo, distribuição de brindes, toten interativo com dicas para abordar os 

pacientes fumantes e divulgação do curso Cessação do Tabagismo. A campanha 

foi divulgada por meio do Facebook® e Intranet; 

- No Dia Nacional de Combate ao Fumo, a campanha propôs uma reflexão sobre 

a abordagem ao paciente tabagista internado e, para isso, utilizou-se de atividade 

lúdica com perguntas sobre como abordar o paciente tabagista e distribuição de 

brindes para os que acertassem e. A campanha foi divulgada por e-mail, Intranet, 

totem e Facebook®; 

- Unificou-se o Plano e a Política da instituição em um só documento, agora 

denominado como Plano de Controle do Tabagismo, após avaliarem que as 

Políticas da instituição deveriam ser mais estratégicas e vinculadas ao Plano de 

Negócios. 

- Colocou-se novas placas de “Proibido Fumar” em uma das principais entradas 

da instituição. 

Quadro 1 - Atividades realizadas pela Comissão de Controle do Tabagismo do Hospital de Clínicas de 

Porto Alegre no período de 2015 a 2019, RS, 2020.  

 

 Outra atividade realizada foi a ronda, que ocorre três vezes por semana, sendo duas 

externas e uma interna, com o objetivo de identificar os fumantes e orientá-los sobre a proibição 

do fumo na área hospitalar, sincronicamente contabilizando as baganas encontradas no chão. 

Atualmente, não há nenhuma área dentro do perímetro da instituição em que seja permitido 

fumar. 

 No período de 2015 a 2017, as rondas ocorreram em 27 áreas diferentes. Em 2018 e 

2019, com a finalização de obras de ampliação da instituição, algumas áreas foram unificadas 

passando a ser 25 locais fiscalizados. No total desses cinco anos ocorreram 6398 inspeções 

conforme ilustra o Gráfico 1.   
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Gráfico 1 - Número de inspeções realizadas no período de 2015 a 2019 no perímetro do HCPA. 

Porto Alegre (RS), Brasil, 2020. 

 

Além das áreas pré-estabelecidas, quando necessário, foram realizadas inspeções em 

espaços nos quais funcionários relataram que havia cheiro de cigarro ou presença de baganas. 

Esses pontos também são descritos nos relatórios e permanecem sendo fiscalizados com certa 

periodicidade. Eventualmente, a ronda externa e/ou interna não foi realizada devido à 

temporada de chuvas, feriados, ausência de vigilante para acompanhar a acadêmica de 

enfermagem ou por a mesma estar em período de férias. Durante as rondas, foram 

contabilizadas no total 4.645 baganas encontradas no chão conforme ilustra o Gráfico 2.  
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Gráfico 2 - Número de baganas encontradas no período de 2015 a 2019 de inspeções realizadas 

no HCPA. Porto Alegre, RS, Brasil, 2020. 

 

Do total de 1224 pessoas identificadas fumando em locais inadequados, 1219 (99,6%) 

foram abordadas e orientadas sobre a proibição do uso do tabaco no perímetro hospitalar, 

também foi solicitado que o cigarro fosse apagado e descartado corretamente. Nos últimos cinco 

anos, o maior número de fumantes abordados foi em 2017 se contrapondo aos anos de 2015 e 

2019 em que houveram menores taxas conforme ilustra o Gráfico 3.  

 

Gráfico 3 - Número de fumantes encontrados fumando em local impróprio no período de 2015 

a 2019 de inspeções realizadas no HCPA. Porto Alegre (RS), Brasil, 2020. 
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Do total de fumantes abordados, 21 (1,7%) eram funcionários da instituição, os quais 

foram orientados sobre o Plano de Controle do Tabagismo institucional, informados sobre o 

tratamento disponível para quem deseja parar de fumar oferecido pelo Serviço de Medicina 

Ocupacional (SMO) da instituição e notificados por escrito. Quando realizado a notificação, 

uma via ficava com o funcionário que estava fumando e a outra com o supervisor do serviço de 

vigilância para registro e posterior envio à chefia direta do trabalhador para que pudesse reiterar 

orientações sobre a infração. 

 

DISCUSSÃO 

É notável, ao longo desses últimos cinco anos, a dedicação constante da CCT na 

instituição, em diferentes frentes, destacando a atualização do Plano de Controle do Tabagismo, 

a divulgação da Política Nacional de Controle do Tabagismo, a capacitação dos funcionários e 

promoção de ações educativas para a conscientização da população. Esse conjunto de ações 

tem se mostrado eficaz, principalmente, nos últimos dois anos estudados, com diminuição de 

pessoas encontradas fumando em locais inapropriados. Esses achados vão ao encontro de uma 

revisão integrativa da literatura que buscou avaliar se as proibições institucionais ao tabagismo 

podem reduzir os índices de fumantes ativos e passivos, evidenciando uma diminuição das taxas 

de pessoas fumantes em hospitais após realizarem a divulgação da política antifumo e das 

restrições do tabaco em ambiente aberto8. 

  Desde a implementação da legislação de controle do tabaco, a CCT tem se 

comprometido em manter a instituição em um ambiente livre do fumo, coibindo o ato de fumar 

por meio da realização de atividades educacionais com o intuito de comunicar sobre a política, 

mostrar os malefícios do tabaco para fumantes ativos e passivos, evidenciar os benefícios de 

parar de fumar e as possibilidades disponíveis de tratamento. Nesse sentido, os resultados de 

um estudo  realizado em um hospital na Armênia vem ao encontro das ações realizadas pela 

CCT, pois os mesmos apontaram que as intervenções realizadas visando conscientizar 

pacientes, visitantes e funcionários sobre a criação de ambiente livre do tabaco por meio da 

divulgação da política contra o fumo, sinalizações que faziam referência à lei, informações 

sobre as penalidades em caso de violação, distribuição de folhetos  informando os riscos do 

tabagismo ativo e passivo para a saúde, benefícios dos hospitais livre do fumo e notificações 

verbais sobre a política pelos enfermeiros resultaram na melhora significativa da qualidade do 

ar, redução da exposição do local de trabalho à  fumaça do cigarro e aumento da conscientização 

sobre a política do tabagismo14.    
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  Tão importante quanto conscientizar a população que acessa diariamente a instituição é 

qualificar e capacitar os profissionais para que possam intervir de forma adequada na 

abordagem de indivíduos fumantes. Nesse sentido, as capacitações para funcionários realizadas 

pela CCT 12 e, mais recentemente, o desenvolvimento e implementação de um curso em Ensino 

a Distância combinado com atividades presenciais para habilitar as equipes na abordagem aos 

pacientes tabagistas, são de extrema relevância para oferecer uma assistência de qualidade e, 

como consequência, manter um ambiente livro do fumo. Nesta perspectiva, um estudo realizado 

em dois hospitais públicos na Austrália evidenciou que a realização de cuidados relacionados a 

cessação do tabagismo e o cumprimento das políticas foram de baixa aderência devido ao pouco 

apoio das equipes de saúde na adesão a prestação de cuidados com os pacientes. O mesmo 

sugere ainda que intervenções como, por exemplo, o treinamento da equipe para melhor 

compreensão a respeito desta problemática possibilitam uma assistência mais qualificada junto 

a esta clientela15. Outro estudo realizou capacitação da equipe de saúde com o objetivo de 

ampliar o conhecimento sobre os perigos do tabagismo, a exposição ao fumo passivo e os 

benefícios para a instituição ao adotar medidas de controle do fumo constatando o aumento da 

conformidade do comportamento dos indivíduos que acessavam a instituição perante a 

política14   

  A comissão realiza anualmente atividades educativas nas datas alusivas ao Dia Mundial 

sem Tabaco e Dia Nacional de Combate ao Fumo que são elaboradas pela equipe 

multiprofissional e direcionadas a funcionários, pacientes e visitantes, independente de serem 

ou não fumantes. Essas ações têm como propósito orientar à comunidade sobre o prejuízo do 

tabagismo, benefícios da cessação do fumo, estratégias para diminuir o consumo e aumentar a 

motivação para parar de fumar, divulgação da política e de depoimentos de pacientes e 

funcionários que conseguiram parar de fumar, entre outras iniciativas. Essas campanhas servem 

de inspiração para que a população compreenda e respeite a política e também se conscientize 

sobre a importância dessa temática. Corroborando com a importância dessas iniciativas, um 

estudo realizado em um hospital do Reino Unido aplicou um questionário para averiguar as 

percepções errôneas sobre o ato de fumar nas entradas do hospital para funcionários, pacientes 

e visitantes. O questionário foi aplicado antes e após a divulgação de uma campanha de 

marketing de normas sociais destacando que a maioria das pessoas relatava que o fato de não 

fumarem na entrada do hospital incentivavam outros fumantes a fazerem o mesmo16. 

  Na instituição em estudo, os funcionários contam com apoio de uma equipe de saúde do 

SMO que dá suporte por meio de consultas individuais aos que desejam parar de fumar. Nessa 

perspectiva, um estudo internacional buscou avaliar os funcionários de um hospital em três 
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momentos: no primeiro ainda não havia legislação antifumo; no segundo foi implementada a 

lei de proibição do fumo em ambiente fechado e no terceiro executada a lei de proibido fumar 

em hospital e concomitante a isso foi articulado um treinamento para cessação do tabagismo, 

programa de parada do uso, monitoramento e avaliação periódica. Os resultados evidenciaram 

uma diminuição significativa da prevalência do tabaco entre os trabalhadores do hospital17.   

  Observa-se neste estudo que somente a utilização de placas, informando sobre a 

legislação 9294/96 18 que trata da proibição do tabagismo em determinados ambientes, não 

foram suficientes para que as pessoas não fumassem em locais proibidos, pois os mesmos 

justificavam o seu ato por não prestarem atenção nas sinalizações. Assim, como estratégia para 

reforçar estas normas de proibição, foi realizado nas principais entradas do hospital, onde o 

fluxo de pedestres é maior, a pintura de faixas verdes com a seguinte escrita “Área livre do 

fumo” e símbolos de proibido fumar na extensão das calçadas para conscientizar a população. 

No entanto ainda há descumprimento das normais. Um estudo realizado em cinco hospitais 

localizados na capital da Etiópia também evidenciou que embora existam as sinalizações para 

coibir o fumo nos hospitais ainda era possível encontrar pessoas fumando e baganas de cigarro 

no chão9. Alguns fatores podem contribuir para que as normas não sejam obedecidas, tais como 

a ausência de constante fiscalização, falta de conscientização da população sobre os problemas 

causados pelo tabaco, fatores estressantes relacionados ao ambiente hospitalar que podem servir 

de gatilho para fumar em locais inapropriados. 

  Uma das alternativas utilizadas pela comissão diante deste cenário, para auxiliar na 

conscientização da população que diariamente circula na instituição e ajudar no combate ao 

fumo, é associar o uso das sinalizações às rondas. Em 2015 o número de rondas foi menor 

quando comparado com os demais anos, pois a atividade não foi realizada durante três meses. 

De 2016 para 2017 nota-se um aumento no número de fumantes e de baganas. Já de 2018 para 

2019, percebe-se a diminuição de fumantes e o aumento de baganas, o que pode ser justificado 

pela possibilidade de uma pessoa fumar mais de um cigarro no mesmo local.  

  Embora os resultados aparentem uma diminuição no número de inspeções, esse dado se 

justifica pela a unificação de algumas áreas e também por não haver uma certa periodicidade 

das rondas devido aos feriados, temporadas de chuva, locais em manutenção, férias da 

acadêmica de enfermagem e indisponibilidade do funcionário da vigilância para acompanhar 

as rondas. Além disso, mesmo contendo sinalizações de “Proibido Fumar” nos locais, ocorrendo 

as rondas e sendo realizada a higienização, nem sempre era respeitada a proibição do fumo. 

Identifica-se isso pelas baganas no chão mesmo não havendo a presença de fumantes, 
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justificando assim a importância e necessidade do papel desenvolvido pela CCT na promoção 

e manutenção de um ambiente livre do fumo. 

 

CONCLUSÃO 

 É perceptível o comprometimento da CCT em promover iniciativas para 

conscientização da população, garantindo a continuidade das atividades educacionais e 

fiscalização para alcançar um ambiente 100% livre do tabaco coibindo o fumo na instituição. 

Destacam-se entre as inciativas a realização de campanhas; capacitação; curso EaD com 

etapa presencial; apoio institucional para trabalhadores e pacientes fumantes; instalação de 

sinalizações e bituqueiras; aquisição de um sugador de baganas; instalação de câmera de 

segurança; notificação ao funcionário fumante; participação da equipe de higienização nas 

rondas; realização de atividades educacionais e ronda em horários alternativos.  

Acredita-se que as iniciativas devem ser ampliadas com colocação de mais câmeras em 

locais com menor visibilidade, aumento da frequência das rondas, distribuição de materiais 

educativos para além do período de campanhas e disponibilização do curso EaD com etapa 

presencial para outros profissionais da saúde. Assim, espera-se obter melhores resultados na 

diminuição da prevalência de fumantes melhorando a qualidade de vida de milhares de pessoas 

que acessam a instituição diariamente. 

Dessa forma, é notável a importância da atuação da CCT em ações para que esses 

resultados não aumentem a prevalência do tabagismo. Sendo as iniciativas realizadas ao longo 

desses cinco anos de grande valor para a saúde da população.  

Espera-se que esse estudo possa contribuir como um feedback positivo para CCT e sirva 

de exemplo para que outras entidades possam implementar essas iniciativas a fim de 

conscientizar a população sobre este grave problema de saúde pública.  
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APÊNDICE A - Instrumento de Coleta de dados 

 

1) Descrição das iniciativas realizadas pela comissão para coibir o fumo na instituição. 

 

 

ANO 
PRINCIPAIS AÇÕES REALIZADAS PELA COMISSÃO DE 

CONTROLE DO TABAGISMO 

2015  

2016  

2017  

2018  

2019  

 

2) Levantamento dos dados registrados nas planilhas e relatórios das rondas. 

 

Total 2015 2016 2017 2018 2019 

Número de 

inspeções 

     

Número de 

fumantes 

     

Número de 

funcionários 

fumantes 

     

Número de 

abordagens 

     

Número de 

baganas no 

chão 

     

Número de 

higienização 

efetivada 
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ANEXO A – Carta de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa do HCPA 
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ANEXO B – Carta de autorização da Comissão de Controle do Tabagismo do HCPA 
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ANEXO C – Carta de aprovação Comissão de Pesquisa da Escola de Enfermagem da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
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ANEXO D – Termo de compromisso de utilização de dados 
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ANEXO E – Normais para submissão do artigo na revista de escolha. 
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